
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO N. 0001667-65.2013.815.0521
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE:  Município  de  Alagoinha,  representado  por  sua  Prefeita  (Adv. 
Marinaldo Bezerra Pontes – OAB/PB nº 10.057) 
APELADA: Maria de Lourdes do Nascimento Silva(Adv. Marcos Antônio Inácio da 
Silva – OAB/PB nº 4.007)
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PREJUDICIAL.  REJEIÇÃO.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE. CONTRATO TEMPORÁRIO. CARÁTER JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO.  RECONHECIMENTO.  ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA 
MUNICIPAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO SUMULADO DO TJPB. 13º 
SALÁRIO.  PAGAMENTO  COMPROVADO.  FÉRIAS  E  1/3 
CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO. 
FGTS.  RECOLHIMENTO  DEVIDO.  REGIME  DE 
RECURSOS  REPETITIVOS  DO  STJ.PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  ADEQUAÇÃO DOS JUROS DE  MORA E 
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DOS RECURSOS.

-  Como  se  sabe,  a  Administração  Pública  está  sujeita  à 
observância  obrigatória  ao  princípio  da  legalidade,  nos 
termos do art. 37, caput, da CF, não podendo se afastar dessa 
regra constitucional,  sob pena  de  praticar  ato  inválido.  Por 
esta razão, o pagamento de direitos aos servidores públicos 
reclama  a  expressa  previsão  legal,  editada  na  esfera  de 
competência  administrativa  correspondente.  Em  outras 
palavras, não é suficiente a simples existência da situação de 
fato,  no  caso,  a  prestação  de  serviços  sobre  condições 
insalubres.  Deve  haver  legislação  respectiva  prevendo  a 
existência do direito de percepção ao pagamento do adicional.



-  Nos  termos  da  linha  jurisprudencial  uniformizada  da 
Egrégia  Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o  seguinte 
entendimento  sumulado:  “O  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos 
ao  vínculo  jurídico  administrativo  depende  de  lei 
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer”.  -  Em  não 
havendo previsão específica  da legislação do Município  de 
Alagoinha acerca da extensão do adicional de insalubridade à 
categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde,  incabível  a 
concessão da respectiva verba.

- Não tendo o Município se desincumbido do ônus que lhe 
impõe o artigo 373, II, do CPC, atinente à comprovação dos 
fatos  desconstitutivos  do  direito  do  autor,  no  tocante  ao 
pagamento das férias e respectivo terço constitucional, deverá 
arcar  com  o  pagamento  dessas  verbas.  Por  outro  lado, 
restando demonstrado o pagamento relativo aos 13º salários, 
há  que  se  excluir  da  condenação  a  determinação  de 
pagamento dessa verba.

-  “O  STJ  firmou,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC, 
entendimento no sentido de que a declaração de nulidade do 
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público 
sem  a  necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público, 
equipara-se à ocorrência de culpa recíproca,  gerando para o 
trabalhador  o  direito  ao  levantamento  das  quantias 
depositadas na sua conta vinculada ao FGTS”.

- Conforme Jurisprudência pátria, “[...] Os servidores públicos 
municipais fazem jus à inscrição no PASEP, instituído pela 
LC  nº  08/70,  diploma  que  teve  sua  constitucionalidade 
referendada pela CF/88 (art. 239), desde a data de ingresso no 
serviço  público.  III  -  Demonstrada  a  desídia  da 
municipalidade ao inscrever a destempo, ou seja, em período 
distinto das respectivas datas de admissão, seus servidores no 
programa  PIS/PASEP,  cabe  àquele  regularizar  a  situação 
cadastral, bem como arcar com os valores não percebidos”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e a prejudicial e, no mérito, 
dar parcial  provimento aos recursos,  nos termos do voto do relator,  integrando a 



decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 213.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Município  de 
Alagoinha contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Vara Única da Comarca, que 
julgou  procedentes  os  pedidos  formulados  nos  autos  da  demanda  ajuizada 
inicialmente na Justiça do Trabalho por Maria de Lourdes do Nascimento Silva em 
face da edilidade insurgente.

Na  decisão  impugnada,  a  magistrada  a  quo condenou  a 
edilidade  a  efetuar  os  depósitos  relativos  ao  FGTS  e  ao  PIS  correspondente  ao 
período entre junho de 2000 a setembro de 2007, a pagar o adicional de insalubridade 
no importe de 20% (vinte por cento) do salário-mínimo e seus reflexos, assim como, 
férias e 13º devidos, além dos honorários sucumbenciais no percentual de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da condenação, tudo isso, devidamente corrigido e acrescido 
de juros de mora, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.

Inconformado, o Município demandado apresentou suas razões 
recursais, alegando, em síntese: a falta de interesse processual, eis que o adicional de 
insalubridade  vem  sendo  quitado  sob  nome  diverso,  consoante  artigo  7º  da  Lei 
Municipal n. 216/2007; a prescrição bienal inscrita no inciso XXIV, do art. 7º, da CF; o 
descabimento do adicional de insalubridade, da condenação decorrente do PIS e dos 
valores referentes às férias e aos 13º salários; a correção dos juros de mora, a contar 
da citação, e dos honorários sucumbenciais, a incidirem no percentual de 1%.

Devidamente  intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões, 
pugnando  pela  manutenção  da  sentença  de  primeiro  grau  e  pela  rejeição,  por 
consequência, dos argumentos recursais.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o relatório. 

VOTO

De  início,  entendo  que,  em  se  tratando  de  litígio  em  que  a 
Fazenda  Pública  foi  vencida,  com  sentença  sujeita  à  liquidação,  necessário  o 
cumprimento do rito previsto no art. 496, I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil, 
razão pela qual, de ofício, examino o litígio devolvido a esta Corte, também, sob o 
prisma da remessa necessária.



Conheço do recurso apelatório e da remessa oficial, porquanto 
presentes os requisitos de admissibilidade.

Inicialmente,  voltando-se  primeiramente  às  preliminares,  é 
mister afastar a carência de ação por falta de interesse de agir, posto que a mesma 
deve  ser  aferida  in  abstracto,  isto  é, à  luz  das  alegações  vestibulares,  conforme 
preceitua a chamada Teoria da Asserção  e consigna o jurista Fredie Didier Júnior,  in  
verbis:

“A  necessidade  de  tutela  jurisdicional,  que  conota  o  interesse, 
deflui  da  exposição  fática  consubstanciada  na  causa  de  pedir 
remota; a utilidade do provimento jurisdicional também deve ser 
examinada  à  luz  da  situação  substancial  trazida  pelo  autor  da 
demanda. […]

A constatação do interesse de agir faz-se, sempre, in concreto, à luz 
da  situação  narrada  no  instrumento  da  demanda.  Não  há  como 
indagar, em tese, em abstrato, se há ou não interesse de agir, pois 
ele  sempre  estará  relacionado  a  uma  determinada  demanda 
judicial”2.

Assim,  frise-se  o  entendimento  do  STJ  nos  julgados  que 
seguem:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA 
E  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE  CARTÃO  DE 
CRÉDITO.  CONEXÃO.  INTERESSE  PROCESSUAL  E 
POSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  CARÊNCIA 
AFASTADA.  [...]  2.  Conforme  entendimento  desta  Corte,  as 
condições da ação, dentre as quais se insere a possibilidade jurídica 
do pedido e o interesse processual, devem ser verificadas pelo juiz 
à luz das alegações feitas pelo autor na inicial. Trata-se da aplicação 
da teoria da asserção. 3. Pedido juridicamente impossível é somente 
aquele vedado pelo ordenamento jurídico e, diante da alegação de 
inadimplemento  contratual,  verifica-se  que  há,  em  abstrato, 
interesse processual do recorrente em promover ação de cobrança 
em face do recorrido. [...] (STJ, REsp 1052680/RS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 27/09/2011, DJe 06/10/2011)

Nestes termos,  a partir  de uma simples análise da pretensão 
autoral veiculada na exordial, constata-se facilmente a presença de referida condição 
da ação, haja vista o interesse de agir,  in casu, residir no trinômio: necessidade do 
provimento jurisdicional, adequação da via eleita e utilidade do direito pleiteado.

2DIDIER JÚNIOR, Fredie.  Curso de Direito Processual Civil – Teoria geral do processo e processo de  
conhecimento. 1. v. 12 ed. Salvador: Jus Podium, 2010. p. 211.



Em  outras  palavras,  salutar  aduzir  que  a  necessidade  da 
medida  se  extrai  da omissão da  Municipalidade na regularização  da  situação da 
apelada,  ao  passo  em  que  a  adequação  da  via  eleita  reside  no  cabimento  da 
reclamação trabalhista para a discussão e solução do litígio, e a utilidade, por sua 
vez, remonta ao cabimento dos pedidos enquanto meios de recomposição da ordem 
jurídica violada.

De outra banda, não merece respaldo, igualmente, a prejudicial 
de  mérito  arguida,  qual  seja,  a  que  defende  a  incidência  da  prescrição  bienal  na 
presente  casuística.  Nestes  termos,  faz-se  fundamental  destacar  a  natureza 
administrativa da presente causa, segundo a qual, figurando como parte a Fazenda 
Pública, o prazo prescricional aplicável passa a ser de 5 (cinco) anos, nos termos do 
artigo 1º do Decreto Lei n. 20.910/1932, in verbis:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, 
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.   

Assim,  rejeito  a  preliminar  e  a  prejudicial  de  prescrição 
bienal.

Superadas tais questões e adentrando no mérito da demanda, 
verifica-se  que  a  autora  foi  contratada,  na  condição  de  prestadora  de  serviços 
temporários, para exercer as funções de Agente Comunitário de Saúde, perdurando 
tal situação até a vigência da Lei Municipal n. 216/2007, quando houve a mudança 
para o regime estatutário.

No  que  toca  ao  pedido  de  adicional  de  insalubridade, 
importante destacar que esta Egrégia Corte, por meio do Incidente de Uniformização 
de  Jurisprudência  n.  2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do  Exmo.  Des.  José 
Ricardo Porto, uniformizara seu entendimento no sentido de que, à procedência de 
tal  pretensão  autoral,  é  imprescindível  a  existência  de  legislação  local  voltada, 
especificamente,  à extensão do adicional de insalubridade à categoria dos agentes 
comunitários de saúde.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao 
qual pertencer.”

Trasladando-se tal raciocínio ao caso dos autos, evidencia-se a 



impossibilidade de condenação da Municipalidade ao pagamento do adicional de 
insalubridade ao servidor litigante, notadamente porque, a despeito da existência de 
leis que preveem o adicional de insalubridade (Lei Orgânica do Município, art. 153, § 
2º,  XVII)  e  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  Municipais  (art.  155,  II),  referidos 
diplomas não trazem qualquer previsão acerca da extensão do benefício à categoria 
dos agentes comunitários de saúde ou, sequer, do percentual aplicável.

Corroborando tal entendimento, transcrevam-se as ementas:

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE. 
CARÊNCIA DE NORMA ESPECÍFICA LOCAL. AUSÊNCIA 
DE  ATIVIDADE  INSALUBRE.  IMPOSSIBILIDADE  DO 
PEDIDO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Não  restou 
comprovada a existência dessa lei específica e, portanto, não 
há previsão,  nem definição dos graus e  os  percentuais  que 
permitam  a  concessão  do  adicional  de  insalubridade  ao 
apelado,  desobrigando  o  Município  do  pagamento. (TJPB  - 
01520110023072001  -  1ª  CÂMARA  CÍVEL  –  Rel.  DES. 
LEANDRO DOS SANTOS – 23-04-2013).

PRELIMINAR.  RECURSO  QUE  NÃO  DEVE  SER 
CONHECIDO,  POR  SER  MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 
CORTE DE JUSTIÇA.  SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
ART.  557  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.  REJEIÇÃO.  - 
Inexistindo  jurisprudência  formada  entre  as  Câmaras  deste 
Tribunal de Justiça, quanto à possibilidade do pagamento do 
adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de 
saúde, não procede a alegação de que o apelo não deve ser 
conhecido  porque  é  manifestamente  contrário  a  tal 
jurisprudência. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA. 
VASTO  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL. 
ATIVIDADE  NÃO  CLASSIFICADA  COMO  INSALUBRE. 
PROVIMENTO. - Não havendo lei específica normatizando o 
pagamento  de  verba  referente  à  insalubridade  por 
desenvolver-se  função  de  agente  comunitário  de  saúde,  é 
mister reformar-se a sentença que julgou procedente o pedido 
exordial. - A função de agente comunitário de saúde, segundo 
atual  entendimento  jurisprudencial,  não  é  considerada 
insalubre. (TJPB  -  01520110021993001  -  2ª  CÂMARA 



ESPECIALIZADA CÍVEL – Rel. DES. MARIA DAS NEVES DO 
EGITO DE A. D. FERREIRA – 18-03-2013).

Nesta  senda,  urge  reformar  a  sentença  a  quo nesses  termos, 
porquanto  inexistente  previsão,  em  lei  específica  do  Município  de  Alagoinha, 
atinente à percepção da verba de insalubridade por agente comunitário de saúde.

Outrossim,  naquilo  que  tange  ao  pleito  recursal  atinente  ao 
recebimento  de  13º  salários,  férias  e  terços  constitucionais,  relativamente  ao 
quinquênio anterior à propositura da demanda, urge manter a sentença objurgada 
no tocante à condenação ao pagamento relativo aos 13º salários, férias e teço..

Não tendo a Edilidade comprovado o pagamento referente às 
férias e respectivo terço constitucional do período reclamado, ônus que lhe incumbia, 
nos termos do art. 373, II, do CPC, deve ser mantida a sentença neste particular.

Tal é o que ocorre uma vez que, em casos como o dos autos, o 
ônus  da  prova  quanto  ao  direito  a  eventual  pagamento  a  servidor  público  é  do 
Município,  por  constituir  fato  extintivo  do  direito  do  autor,  conforme  previsão 
expressa do art. 373, II, do CPC. Adstrito ao tema, percucientes são os julgados:

“É  ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que for 
vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados consoante 
apreciação  equitativa  do  juiz.  Assim,  tendo  o  juízo  monocrático 
seguido as balizas legais, não há o que se alterar. Estando a matéria 
pacificada por jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça, 
impõe-se a negação do seguimento de recurso, nos termos do caput 
do art.  557 do CPC”. (TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz 
convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009).

“[...] Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa 
fato extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  prova 
capaz de elidir  a  presunção  de veracidade  existente  em favor  do 
trabalhador.  (TJPB,  051.2006.000439-0/001,  Rel.  Arnóbio  Alves 
Teodósio, 29/02/2008).”

Corroborando tal entendimento, outrossim, afigura-se bastante 
apropriada a seguinte lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao 
juiz, quando da prolação da sentença, proferir julgamento contrário 
àquele que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu1.

1



Por fim, no que se refere à condenação da Municipalidade ao 
recolhimento do FGTS, em favor do autor, deve ser mantida, haja vista o Colendo 
STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos, ter assentado o cabimento de tal 
recolhimento, nos termos da seguinte ementa:

“Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  há  obrigatoriedade  de 
pagamento de FGTS em caso de exoneração de servidor contratado 
temporariamente sem concurso público. 2. O STF entende que "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente quando o contrato é  sucessivamente renovado"  (AI 
767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe 
24.4.2012).  3.  O  STJ  firmou,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC, 
entendimento  no  sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  equipara-se  à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito 
ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada 
ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, 
DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja  declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 19-A 
da Lei 8.036/90,  incluído pela MP 2.164-41/2001).  (STJ -  AgRg no 
REsp  1434719/MG,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  T2, 
24/04/2014, DJe 02/05/2014). 

Portanto, à luz de tal entendimento, verifica-se que, na presente 
casuística, não há qualquer razão para o não recolhimento do FGTS relativamente ao 
período anterior à transmudação do regime jurídico.

“Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de 
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de 
valores  não  pagos.  Prazo  prescricional.  Prescrição 
quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. Superação de 
entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária. 
Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 
e  55  do Regulamento do FGTS aprovado pelo  Decreto 
99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de 
modulação  dos  efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei 

Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



9.868/1999.  Declaração  de  inconstitucionalidade  com 
efeitos  ex  nunc.  Recurso  extraordinário  a  que  se  nega 
provimento”. (ARE  709212,  Relator(a):   Min.  GILMAR 
MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/11/2014, 
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  - 
MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

No  que  se  refere  à  indenização  pelo  não  cadastramento  da 
apelante no PIS/PASEP, entendo, também, que a sentença merece ser mantida. Com 
efeito,  o  PASEP  (Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público)  é 
destinado aos servidores públicos, como é o caso da autora, que prestou processo 
seletivo, sendo obrigação do ente público seu cadastramento.

Na forma do art.  67,  do Decreto  nº  4.524/2002,  “a União,  os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias são contribuintes do 
PIS/Pasep  incidente  sobre  as  receitas  correntes  arrecadadas  e  transferências 
correntes e de capital recebidas”. Para além disso, o parágrafo único do dispositivo 
determina  que  “a  contribuição  é  obrigatória  e  independe  de  ato  de  adesão  ao 
Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio de Servidor Público”.

Isto  posto,  a  ausência  de prova quanto  ao cadastramento  da 
recorrente,  incontestável  que  houve,  efetivamente,  um  prejuízo  de  ordem 
patrimonial,  que  deve  ser  indenizado  em  valor  correspondente  aos  valores  não 
percebidos nos cinco anos que antecederam a demanda. Sobre o tema, confiram-se os 
precedentes:

“A  conduta  do  ente  municipal  consistente  em  cadastrar 
tardiamente o servidor no programa PIS/PASEP enseja a sua 
condenação ao pagamento de indenização correspondente aos 
valores  não  percebidos”.  (TJ-MA  -  APL:  0171982012  MA 
0000412-37.2011.8.10.0083,  Relator:  MARCELO  CARVALHO 
SILVA,  Data  de  Julgamento:  09/10/2012,  SEGUNDA 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 10/10/2012)

“Tendo  o  Município  procedido  ao  cadastro  da  Autora  no 
PASEP somente em 2005,  embora esta  tenha ingressado no 
serviço público em 2002, cabível a indenização do período em 
que  a  Demandante  deixou  de  perceber  o  abono”.  (TJ-AL  - 
APL:  00575204320078020000  AL  0057520-43.2007.8.02.0000, 
Relator: Desa. Nelma Torres Padilha, 3ª Câmara Cível, Data 
de Publicação: 04/06/2012)

“Trata-se  de  Apelação  cível  contra  sentença  que  julgou 



procedente ação indenizatória pelo não recebimento do abono 
decorrente  do  programa  PASEP  ante  ausência  de 
cadastramento a cargo do município, além de condenar o ente 
público  em  honorários  no  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil 
reais).  2.  O  cadastramento  de  servidor  público  municipal 
junto ao Programa de Formação de Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP)é responsabilidade do ente municipal a que 
se acha vinculado. Lei Complementar nº 08/70 e Resolução nº 
183/71  do  Conselho  Monetário  Nacional  3.  A  omissão  do 
município em cadastrar servidores junto ao programa PASEP 
implica  em evidente  prejuízo  que  deve  ser  indenizado  em 
valores correspondentes aos abonos que não foram recebidos, 
ressalvado  o  período  prescricional.  Precedentes.   (TJ-CE  - 
APL:  00024951720128060046  CE  0002495-17.2012.8.06.0046, 
Relator:  JOSÉ  TARCÍLIO  SOUZA  DA  SILVA,  8ª  Câmara 
Cível, Data de Publicação: 25/08/2015)

De  outra  banda,  naquilo  que  pertine  aos  juros  de  mora  e  à 
correção  monetária,  urge  ressaltar  que  o  STJ  firmou  entendimento  de  que  nas 
condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  “[...]  para  pagamento  de  verbas 
remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da 
seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da 
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 
0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória  2.180-35/2001,  até o advento da Lei 
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-
F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção 
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base 
no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).7

Ademais, relativamente aos termos de início dos juros de mora 
e da correção monetária, aponto que tais consectários legais devem incidir na forma 
acima  elencada,  a  contarem,  respectivamente,  da  citação  e  da  data  do 
inadimplemento das verbas, isto é, do momento em que deveriam ter sido quitadas.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e  a  prejudicial  de 
prescrição  e,  quanto  ao  mérito,  dou  parcial  provimento  aos  recursos  oficial  e 
apelatório, julgando improcedente o pedido relativo ao adicional de insalubridade e 
para adequar os juros de mora e a correção monetária aos termos acima delineados. 

7STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



Sucumbência recíproca.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e  a 
prejudicial e, no mérito, dar parcial provimento aos recursos, nos termos do voto do 
relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


